
    

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÕNSI[.,HbkO LAF Ai ETE 
    

  

ESTAr;c DE MNAS YFÂIS 

 

    

N.° 6.19/79  
ASSUNTO: - 

SERVIÇO DE SECiETAHA 

Em 25 ie agosto de 1979, 

Senhor Prefeito: 

  

atenço ao oco ;ero 343/79 
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enceiriaEos em anexo o rroeto de Tei niero 59--79 "CRU À PRO 

CLRADORIÃ tJNICIPÀL E DÁ OUTAS FOVIDNC1Stt. 

Apresentamos protestos de e1évaa estima e con 

sideraço, fir:'amc-nos
2 •  

atercicn'. 

VEREÂDO DL VICE1'TE DE FARIA ?AIVA 

Presidente da Cra 

o 

Exmo,Sr. 

.earo aL1a 

DD. Prefeito nicia1 de 

CCL -T2IRO LÀF1ETE- 



PEDRO SILVA 

PREFEITO MUNIC 

oo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 

PROJETO DE LEI NQ
"_r  -  V~ 

CRIA A PROCURADORIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decre-
ta e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei 

- Fica criada a Procurad'Ória Municipal, Órgovin-
culado, diretamente, ao Executivo Municipal. 

ARTIGO 22 - A Procuradoria Municipal constituir-se-a. de .dois 

(dois) Advo.ados, regularmente inscritos na Or - 

dem dos Advogados do Brasil (OAB) e um (1) Secre 
trio. 

AGRAFO ÚNICO- Os vencimentos dos Advogados serão os de Chefe 

de Departamento e do Secretario ser.o equipara 

dos aos de Chefe de 3erviço. 

- Extingue-se, em; consequëncia, o Cargo de Assessor 

Jurídico. 

  

 

Revogam-se as disposiçes em contrario, entrando 

esta Lei em vigqr na data de sua publicação, e-
troagindo os seus efeitos para o dia 19 de junho 
de 1979. 

 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 03 

DE AGOSTO DE 1979. 

1 



Presidente 

A COMISSÃO E... 

CÂMARA 'MUNICIPAL DF CONSELHEIRO 1 AFAIETE 

PA i'CE[t 

CÂMARA MUNICIPAL 1 C)NSELHEIRO LAFAIET8 

; ediei;e R4'$/b 1 reto 

ser discutido e vo ado pel( ienárto 4. Casa. 
SALA DAS ESOS, t-/i 

A COMISSÃO t' 

É de 1 a.reeer que o 

É de Fatecet que o Ex.edieote up et ) 

*r diseuttliO e VI) ado pelo fienáso da C.aa. 

SALA 9S 

CÂMARA MUNICIPAL DE CON ELHEIRO LAFAIETE 

PARECER 
A COMISO IE - 
É de 1arecer que o ExedIete espr. 1 reto 

ser discutido e VQ alo pelo ile1j4ro da Caca. 

SALA DM SE.ÔS, / 

úe -- 

1 

2. SecretrIQ. 

POJETO DE LEI E.... 
Provadp emjl. SC.USSi() e Votação. 

Votação  !i4f.*2 Favi.ves,  
Coatrárt1i Irtr:cos 

CÂMARA MUNLIPL DE C.:NSLH€. 0 LÍT 

Em õ 
,.

de 1 f9 

Ice Presidente 

4'ROJET'4 DE LEI 
JLProvado m..m2.?I  CUGO e VOttÇJO. 

Votação:. Lj• Fav.ráveis, 
Contrário:Bru,tcs 

C AARA $ lPAL 0€ C .N 11€ 'à LAFAET,. 

I ewr'( 

4I / 

/ .'. 

t 

trio 

Prudn 

PROJETO bE LEI N.°
-- 

em scussio e Votaçro. 
Votação: Favjrtveis, NuIg 

Contrários .._P,rar'eos 
CÂMARA MUNLsL 0€ C.NSiIiE. ) LAFai:i 

Em de 19 

Viçe Preskhnte 



JTJSTIFIOATIVA 

Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores, 

A criação da Procuradoria Municipal com a inclu-

so de mais um advogado e um secretario à ate agora chamada Asses -
soria Jurídica, justifica-se plenamente pelo fato de haver, ultima-

mente, aumentado,de forma nao esperada, os serviços que demandam 

pareceres e intervenção jurídicos. 

O acumulo de casos pendentes de orientação jurí-

dica vem se fazendo presente h& bastante tempo. Á cidade cresce as 

sustdoramente. Muitas providências se têm tomado, no sentido .d e 
dar a Àdministraçao municipal meio de conduzir, de modo mais trqui 

lo, os destinos do I'iunicipio. 

Com dois advoïados temos podido dividir os ser-
viços, bem como temos podido dar inicio à cobrança da Divida Ativa, 

que, cada vez, se avoluma. Os resultados das primeiras providênci-

as para o recebimento da Divida Ativa tm-se feito notar. Grande 

o movimento de contribuintes que vem procurar os cofres municipais 
para porem em dia o seu compromisso para com o Município. 

ssir, çj c.ssainc .s nio. de Vs. xs o pIe- 
sente pcjeto de lei, para cuja a,,,.-;--ovaçãosolicitamos o voto dos 

ilustres vereadores. 

so apreço. 

Ao ensejo, aproveitamos para renovar-lhes o nos- 

Cordialmente, 

L#ons.Lafaiete, 03 de ag.. 979 

PEDRO SILVA 

PRFEITO MIJNICIF 



59-E-79V 

ART. 22 - Os advogados deverão comprovar o exer- 

ART. 1 - Pela presente lei fica criada a Procu-

radoria Municipal, órgão vinculado ao Executivo Municipal, - 

que se constituirá de dois advogados e um secretário. 

o 

ce 

 

o \j I  
t a 

o 

ART. 52 - Revogadas as disposiç6es em contrário, 

especialmente em relação ao Cargo de Assessor Jurídico, esta 

lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Se's, 2..egosto de 1979. 
1 

éraldo Leão Rezende - reador. 

PROJETO DE LEI 

Emenda Substitutiva ao Projeto: 

Substitua-se o Projeto de Lei n2  59-E-79, pelo 

que se segue: 

cício mínimo de três anos de profissão e terão vencimentos 

equivalentes aos de Chefe de Departamento Municipal. 

  

 

  

PARÁGRAFO ÚNICO - Os ocupantes dos cargos serão 

de livre escolha iwxiu do Prefeito, exercerão função 

de confiança e serão demissíveis "ad nutum". 

ART. 32 - O secretrio deverá ter qualificação - 

que o habilite ao exercício da profissão, comprovada com - 

bom conhecimento da língua portuguesa e boa datilografia, e 

terá vencimentos equivalentes aos de Chefe de Seviço da Pre-

feitura, podendo ser requisitado entre os funcionárimunici 

pais ou contratado no regime do FGTS. 

ART. 42 - O horário de trabalho de cada um dos 

servidores da Procuradoria Municipal será fixado por decre-

to do Prefeito Municipal, com o mínimo de quinze horas sema-

nais. 
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FAtECEJt 

I de larecer (VI4? e ExpedieAte 8 ^11 ,'út 4i 

btT 41s tl1O o voftie .Ieu....() - 

SAL?' $ j Q.2 

p.MM$ÁIMUiQCIVAL ir»; CON LlUh1) LAl'ME 

aos quadros Is Municipi., estes ficar. automaticamente 

licenciadas Is suas furçes, efluente permanecerem n. 

4 

Sala das encenes, 21 lo agasta 1. 1919 

o 
Vereador i4ifrels Mafuz  

Orgia Is que fala e art. 11. 

CÂMARA MTJNIIPIKÏTDE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

     

Projete lo Lei n§  59—E-79 
E M E N O A 5 ase arte, 11  e 

Art, 11-.  Fica criada a Procuradoria 1. Municipi. lo Conselheiro 

Lafeiete, Orgo vinculado diretamente a. Chefe 1. PsIU 

Executiv.,.bâecenl. •8 Iispesit.v.s lesta Lei. 
Art. 2— A Procuradoria Is Municipi. 1. Conselheiro Lafaiste, ser 

censtituila da doia(2) advogados, devidamente inscrito* na 

Orlem dos Advogados is irasil. (DAR) e um (1) Secretária. 

jarag.1I— O provimento das cargas, e àe livre escolha Is Sr. Prefei—

to Municipal, senis lo confiança exclusiva Is exercente is 
cargo e Ismiesiveis "AI nutum". 

Pareg.2*— Os vencimentos eu h.nsr.ri.s mensais das advogados, seria 

•s lo Chefe is Departamento e Is Secretária, sere ilenti—
ccc asa Is Chefe is Serviço. 

P.rsg. 31-N. case Is Prefeita Municipâl, recair a esc.lha para es 

cargas previstas no art. 22 em funcionarias pertencentes 
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Sala das Sesses, 14agosto de 1979. 

Alfredo La'orte  

José Aleixo de Matos 

ose Monteiro de Castro 

Ricardo Aleixo Tavares 

Persival Ferreira da Costa 

j' 
'.-, 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

REQDRIMENTO N 

Exmo. Si'. Presidente 

Senhores Vereadores: 

Os Vereadores que este subscrevem requerem a V. 

Exas. na fox,na regimental a reapreciação do Projeto de Lei nzae—

ro 59-.E-79 que: "CRIA Á PROCTJBADORIA MUNICIPAL E DL OUTRAS PROVA 

DNCIÁS. 

Maria José Neves Granha 

Di'. Vicente de Paria Paiva 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2 9-E 

CRIA Â PROCUDADORIA' MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDNCIAS 

5j 

ia 

..,- 

£ Câmara:-. Municipal de. Conselheiro Lafaiete decreta: 

ART. 12  Pica criada aProcu.adoria 'Municipal, Orgao vinculado, di-

retamente, ao Executivo Municipal. 

ART. 29 - A Procudadoria Municipal constituir-se-à de dois (2) Advo-

gados , regularmente inscritos na Ordem dos Advogados, do Bra-

sil (OAB) e um (1) Secretrio, 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os vencimentos dos Advogados serão os de Chefe de De- 

- partamentoe do Seoretrio serão equiparados aos de Chefe de 

Serviço. 

ART. 39 - Extingue-se, em consegu&ncia, o Cargo de Lésessor Juridico. 

ART. 42 - Revogam-se as :disposições em contrrio, entrando esta Lei em 

vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSES, 14 de agosto de 1979 



cÂMARA MUNÍ  
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PARECER 

te :a sudra (retri deva ser 

Plenário da Casa. 

/- (2  '~& o ~!" 
A COMISSÃO DF 

É de Parecer qi 

discutido e v"t pelo 

SALA DA' SE..SÕES, 

Votação :. 
*
o  

CÂMARA MUNII.L DE C NkFL 
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ML JL L••.i 

P?ECER 

A COMISSÃO 

É de Parecer qu: a. mar'a supra (ret;o') deva ser 

discutia e vta pelo Plenário 

SALA L'A SISÕES A - 

da Casa.. 

ç 

Ç 

own 

PROJETO DE LEI N.° 
Provado em .. e otuço. 

.:. 

Em de de Cj 

Presidente U. —f10 

Vlcc Presidente 2.,  Seriôrio 

•.1.  

PROJETO DE LEI N.° 
Provado em 'SCUSS1O e Votação. 

Votação: Fav.rvejs, Nulos 
Contrário Brancos 

ÂM4A MUNlIPL DE CN3i -0 UFACTE  
Em de de JO 

DE LEI N.° 
em Discu3'0 fb 

Favoráveis
is 

Contrários  A MUNI
DE CONSEL HE Li. 

Presidente 

Vice 

Se .jjjo 

2. Scrér;o 

,'I.. 

2.'- 



§ 2 - O secretário deverá ter qualificação - 

que o habilite ao exercício da profissão, comprovada com - 

bom conhecimento da língua Portuguesa e boa datilografia, 

será contratado semelhança dos advogados (FGTS) e terá - 

vencimentos equivalentes aos de Chefe de Serviço de maior 

remuneração. 

§ 32 - O horário de trabalho de cada um dos - 
servidores da Procuradoria Municipal será fixado por decre 

to do Prefeito Municipal, com o mínimo de 15 horas semanais. 

EMENDA SUPRESSIVA AO ART. 4: 

Suprima-se no artigo 42  a expressão final: 

"retroagindo os seus efeitos para o dia 12  de junho de 1979". 

Sala das Sesoës, 09 d----,a to de 1979. 

4/t 
aldo Lego Rezende - Verffor. 

PROJETO DE LEI NQ 59-E-79 

Cria a Procuradoria Municipal e dá outras pro- 

vidências. 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO ART. 2: 

Substitua-se o art. 22 e seu § único pelo que 
se segue: 

ART. 2 - A procuradoria municipal constituir-

se-á de dois advogados e de um secretário. 

§ l - Os advogados deverão comprovar o exer-

cício mínimo de cinco anos de profissão, serão contratados 
no regime da Lei n 5.107/66 (FGTS), com as modificaç6es - 

posteriores, e terão vencimentos equivalentes aos de Chefe 

de Departamento de maior remuneração. 

o 

ART. 42 - 



discutido e v:t w Pieny' L Ças. 

SALA DA e SE: »
O Z 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAETE 

PARECER 

A COM S SÂO L 
É de Parecer q.: (rto leva er 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
TADO DE MINAS GERAIS 

6itenda ygL.Iva ao j,wio da Lei a'  59 

V 
z p/wp04iça0 4ipJw aandae CarzVw( a 4euzuLLe ca 

5a2a daó 5eàe.ô, 09 d€ azoo de/97 

) 

wtL. i P.cocwwoiu.a iwzi.cLpaL conta'u' em óeu çucd'co com a paiüc4aç 

de ua equ4e de aati..004 da racid&zLe d€ &4eLo da (JaL 

vetôii.a t.t.a PJwLcipaL, deóLgiuza pe2o  DLizetrn do eóichetecimmto e 

pelo P"teidente do D.ti. Da. 4LLo'i Vioima, caia fLnaLtdLzLe 4eJU LDfl 

tei..Laço de 4eJcvLço4 pa/a ef.eLio d€ p/ca'iLca piofJ 4sna1. 

LÍnLcO 0,6 0 e67aL4s 4Ca 406 aô oizclená o Lentaçia do4 (dVo2Cdo4 

da Piww4a1o'tLa e não texo di)u'LJO a qwilq'eit xemineAaç&o pecwzL 

)u.a. 

5wfa da4 Seôe4, 

OdL/.on do f~%at 13/LeJnl 

veiteaLoa. 

09 de a 

JuAfifi.cahi va - &.à çzze ôwcg ut.a oW?za o oiwzLdczLe pata 04 etL2dan.e4 da Fa-

cuLdcde de DLteio de wá.ôa c&Ii/e. O pito/eia em tãa a ofexece 

em toda a óaa plenii.ude. 04 eaLÍúo4 de DL'teLo, óe ewccLa'ii.an 

na e4ei'uz da a Jti4.xaç) mwii.d.pat e 406 ø anwdo de ndvodzô 

)ciWwUZLo4 e coa7peerue4, nULLio £uc'caizioiia an a pLca de pwceô 

604 € p'Loceline?do4 irzeiceizIe.ô a eô.ta cea de aUvida1e4 iwu4Lcaô 

e conAh-411rionníó.  

Na ebpeiwnça de p.te.vc tmza 4Lnw1a e mixLeLa cotabcvwçto ao6 fl04 

604 COLeZa4 aCad&aLCo4, corno tabeu ao4 unLveJL4LicLb.4 viJ2dJ)WL04, 

arwzano.no a apx~atan eáa emenda ao P.'zoieio a-' 59 - E, 

0dJJon do ,wTa'r.aL l3/LeJLLn 

ve./&ZíO/L. 



ÀMAR MUCPt. CE CONSELHEIRO LiFAIETE 

RECER 

..J 
É de Parecer 

discutido e t:a pe 

SALA DAS SiSÔS 

1A COWSSÀO / 
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08 de agosto. de 1979 

/' 

Sala das: Sessões, 

CÂMARA IA! : 
I%lV 1 M 

A COMSSÀO DE 

Ë dc k'arecer que 

d!scutiio e votada 

IJE CONSELIIE!RO L.:F.TE 

ECER 

(ret?o) deva r 

Çaa.. 

witécia sU< 

pelo Plenário 

S A LA UA SES.3ES, 1 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFATETE 

        

  

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

        

        

     

EMENDA SUBSTITUITIVA AO PROJETO DE LEI 

N2 59-E-79 

O Artigo 42 do projeto de Lei nQ 59-E-79 passa a ter a segiinte 

redação;: 

ART. 42 - Revogam-se as disposições em contrrio, entrando esta. 

Lei em vigor ria data de sua publicação* 
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